Principais tendências na União Europeia:

· Aumento do número de crianças que beneficiam de educação pré-escolar;

· Aumento do número de estudantes inscritos no ensino superior;

· Aumento do número de diplomados nas áreas científicas e tecnológicas;

· A qualidade dos sistemas educativos é cada vez mais avaliada;

· As desigualdades no acesso aos meios informáticos nas escolas, nomeadamente à Internet, tendem a diminuir.

· A organização e a gestão dos sistemas educativos dos novos Estados-Membros (estados que aderiram à menos de 10anos - Malta, Chipre, República Checa, Eslováquia, Eslovénia, Hungria, Polónia, Letónia, Lituânia e Estónia) são semelhantes às dos restantes Estados-Membros
A qualidade do sistema educativo 
A qualidade da educação é preocupação constante dos gestores dos sistemas educativos e o seu controlo pode adoptar diversas formas: monitorização do sistema global, avaliação externa e interna dos estabelecimentos de ensino, avaliação individual dos professores.
Poucos são os países que centram a avaliação essencialmente nos professores. Em contrapartida, a avaliação externa e interna dos estabelecimentos de ensino está praticamente generalizada na Europa. Outro processo igualmente em expansão é a generalização das avaliações externas dos estabelecimentos de ensino: em 2002/2003, mais de 10 países europeus colocaram à disposição dos avaliadores externos listas de critérios.

A publicação sistemática dos resultados destas avaliações é recente e de escassa divulgação, sendo praticada na República Checa, Holanda, Portugal, Suécia, Reino Unido e Islândia.
Autonomia das escolas e responsabilidades dos directores dos estabelecimentos de ensino
Exceptuando alguns países (Grécia, Chipre e Luxemburgo), cuja margem de autonomia é reduzida em quase todos os domínios, os estabelecimentos de ensino dispõem de liberdade na organização dos horários, constituição de turmas, escolha dos manuais e dos métodos de ensino.
Ao nível da gestão dos recursos humanos verifica-se uma maior desigualdade de país para país, no que diz respeito ao grau de autonomia dos estabelecimentos de ensino. O número de horas lectivas semanais dos professores, e a nomeação do director não são geralmente da responsabilidade dos estabelecimentos de ensino. Bélgica, Holanda, Suécia e Inglaterra destacam-se como os países que concedem às escolas uma maior margem de autonomia neste domínio.
No que se refere à gestão dos recursos financeiros, observam-se diferentes graus de autonomia entre os diferentes orçamentos atribuídos. As despesas correntes são, pelo menos em parte, frequentemente geridas directamente pelas escolas. Em contrapartida, os estabelecimentos de um modo geral não possuem autonomia para a aquisição de bens imobiliários. Na maior parte dos países as escolas são autorizadas a procurar fontes de financiamento privadas, mas raros são aqueles em que as escolas podem contrair empréstimos. A utilização do dinheiro recolhido é fiscalizado e controlado, não podendo os estabelecimentos de ensino utilizá-los para recrutar pessoal docente.
Em consequência do aumento das responsabilidades atribuídas (em conteúdos pedagógicos, administrativos, gestão de recursos humanos e financeiros) aos directores das escolas, verifica-se um grau cada vez mais elevado de exigência em termos de formação específica. Mas, ainda que a avaliação interna das escolas tenha uma larga adesão e recorra a competências de grande complexidade, este aspecto raramente tem carácter obrigatório na formação dos directores dos estabelecimentos de ensino.
Organização e gestão dos sistemas educativos dos novos Estados-Membros semelhante à dos restantes Estados-Membros

O montante das despesas com a educação e a percentagem dos alunos que obtêm um diploma de ensino secundário são as únicas diferenças significativas observadas entre os dez novos Estados-Membros e os restantes quinze.

Em relação ao PIB (produto interno bruto), o investimento público é integralmente idêntico, mas as despesas unitárias e os salários dos professores são inferiores nos dez novos Estados-Membros. 
Nestes países, regista-se uma taxa mais elevada de diplomados do ensino secundário, inclusivamente no que respeita às mulheres, mas estes diplomas não garantem o acesso ao ensino superior. É aqui, no entanto, que a taxa de crescimento do número de estudantes no ensino superior é mais elevada.
No nível primário, a relação professor/aluno é sempre inferior a 20; esta situação revela-se claramente mais favorável; Itália, Hungria, Portugal e Noruega têm uma média de 10 a 11 alunos por professor. Embora o número de alunos por aula seja, de um modo geral, bastante inferior às normas máximas recomendadas, tal não significa que não possamos encontrar algumas turmas com mais de 30 crianças, enquanto que outras têm apenas quinze crianças.

Reduzida utilização do “software” educativo para o ensino da leitura no nível primário 
Métodos de ensino bastante tradicionais
Os manuais escolares são, na maior parte dos casos, o principal instrumento para ensinar a ler. Os livros infantis constituem um suporte adicional, ao qual se recorre esporadicamente na maior parte dos países. 
A utilização frequente de “software” educativo é rara. Em três países (Holanda, Suécia e Reino Unido) apenas um em cada dez alunos o utilizam.
Na sala de aula, três quartos dos alunos europeus têm pelo menos 5 horas por semana de aprendizagem da língua materna. O ensino dirigido a toda a classe é o método mais utilizado para a leitura: os professores privilegiam as interacções com todos os alunos ao mesmo tempo, completando-as com exercícios individualizados. Os professores escoceses e suecos seguem um modelo totalmente diferente, subdividindo as aulas em pequenos grupos.
Acesso desigual às infra-estruturas e aos equipamentos escolares, incluindo a Internet
Em termos globais, as escolas têm vindo a desenvolver o seu “campo informático” e a melhorar sobretudo o acesso à Internet. 
Há contudo grandes diferenças: na maioria dos países considerados (EU), registam-se menos de 10 alunos (de 15anos) por computador. Noutros países, existem mais de 20 alunos por computador. 
Entre 2000 e 2003, verificou-se um aumento generalizado de ligações à Internet (quase todos se encontram ligados nos países nórdicos e no Luxemburgo), se bem que haja países com menos de dois terços dos computadores ligados à Internet.
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